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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

MOÇÃO N° 16 / 2007

Sr. Presidente,

Considerando que em 1905, o Presidente do Estado de São Paulo Jorge Tibiriçá Piratininga deu início ao projeto de criação da Polícia Civil. No dia 23 de dezembro, por meio da lei 979, o Congresso Estadual criou a Polícia Civil de Carreira do Estado de São Paulo;

Considerando que até a data da criação, eram remunerados apenas o Chefe de Polícia, nove Delegados e nove Escrivães. Hoje a Polícia Civil possui mais de 30 mil funcionários, distribuídos em oito carreiras;

Considerando que a questão da violência e da criminalidade se põe como das mais evidentes na agenda das discussões nacionais. Tanto que o Governo Federal e os Governos Estaduais vêm se empenhando na implementação do Plano Nacional de Segurança Pública, atendendo uma expressiva inquietação de toda sociedade brasileira, que exige a concepção e a execução efetiva de uma política para o sistema policial que se comprometa com a prevenção, a redução e o controle da criminalidade;

Considerando que a Polícia Civil se incumbe da obrigação de responder aos desafios com uma proposta de política que lhes renove os métodos, capacidades dos recursos organizacionais e humanos disponíveis, aliando-se aos desafios do mundo contemporâneo para uma inserção mais eficaz e responsável no âmbito do sistema de justiça criminal;

Considerando que, como definido na Constituição federal, à Polícia Civil atribui-se a missão de executar a política de apuração das infrações penais e de polícia judiciária, desempenhando a primeira fase da repressão estatal, de caráter preliminar processual penal, oferecendo suporte às ações de força ordenadas pela autoridade judiciária. Tal empreendimento exige posturas altamente profissionalizadas por técnicas de gestão e ação operativa, tudo conforme a legislação nacional e os tratados internacionais, particularmente no que se refere ao respeito pelos direitos fundamentais do homem, segundo fartamente gravado no ordenamento jurídico pátrio;

Considerando que, embora esta competência não se caracterize pela prevenção de caráter ostensivo, como ocorre com a Polícia Militar, a Polícia Civil também abarca o sentido finalístico de prevenir o delito, seja por dissuasão gerada pela eficiência e eficácia do método repressivo, seja pelo papel pro ativo de interlocução com a sociedade civil, pelo qual a polícia também desempenha uma função pedagógica, fomentadora das posturas concorrentes do cidadão na produção da segurança pública;

Considerando que a correlação direta do servidor público que realiza a investigação e o ambiente do conflito criminalmente relevante exige uma postura de Estado, em que a organização policial contribua na problematização crítica que dá fundamento à criação do direito, livrando-o de concepções explícitas ou ideologicamente sectárias. Nessa linha conhecimentos consolidados pela análise científica do conjunto das investigações criminais, há de resultar em ganhos qualitativos de muita expressão no processo de tomada de decisões governamentais;

Considerando que os servidores são cidadãos brasileiros investidos no exercício da profissão policial civil efetivamente capacitados para a relação eficaz de execução da investigação numa determina base, de modo articulado com um centro de inteligência capaz de aglutinar todo o processo de conhecimento produzido no âmbito desta atividade pública, segundo as políticas fundamentais já delineadas;

Considerando que a carreira policial, fundada na hierarquia, na disciplina e na unidade de procedimentos, deve ser construída de forma a espelhar uma visão sistêmica, como fator de integração e otimização das atribuições e serviços pertinentes à dinâmica da investigação policial, de caráter multidisciplinar, que compreenda o direito, a criminalística, a criminologia e a administração pública;

Considerando que tradicionalmente a Polícia Civil é vista como um órgão que atua no esclarecimento de fato delitivo, ou seja, invariavelmente após a ocorrência do crime. Essa visão não corresponde à total abrangência de sua atuação. A riqueza do método investigativo aliado à inteligência policial e à tecnologia ampliam, sobremaneira, a amplitude e profundidade de suas atribuições;

Considerando que, por essa linha de atuação, não podemos menosprezar a importância da Polícia Civil no equilíbrio da convivência em coletividade. A referida instituição conta com estrutura que justifica a confiança dos cidadãos. Cidadãos estes, que a reconhece pelos serviços prestados e a considera como uma importante opção de segurança. Por isso mesmo, quanto mais nela se investe, mais o cidadão se sente seguro e tranqüilo. Uma evidente relação de proporcionalidade entre a segurança e a qualidade dos serviços prestados;

Considerando que os casos em que a Polícia Civil atua exigem deslocamentos dos seus efetivos, inclusive na intenção de integrar informações contidas em unidades outras da que normalmente atuam e que ficam espalhadas por todo o Estado. Nesse caso, faz-se importante contarem com meios que facilitem o deslocamento a qualquer tempo;

Considerando a existência da lei nº 10.380, de 24 de setembro de 1999, que dispõe sobre o transporte gratuito e obrigatório de Policiais Militares fardados, a qual tanto colabora para com as finalidades da respeitada corporação. E, pelo até aqui exposto, penso ser importante que tal condição seja estendida também à Polícia Civil;

Considerando enfim, que a Lei supracitada obriga todos os ônibus intermunicipais do Estado de São Paulo a transportar gratuitamente, mesmo que em pé, Policiais Militares do nosso Estado, desde que fardados, mediante simples identificação. Fato que poderia servir muito bem, também, aos propósitos da Polícia Civil.

SOLICITO à Douta Mesa, após observadas as formalidades regimentais e ouvido o Soberano Plenário da Edilidade, que seja dada ciência ao Governador do Estado de São Paulo, Exmo. Sr. José Serra, ao Secretário Estadual da Segurança Pública, Exmo. Sr. Ronaldo Augusto Bretas Marzagão, e à Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, através do seu Presidente, Exmo. Sr. Rodrigo Garcia, e dos seus Lideres de Partido, da MOÇÃO DE APELO para que envidem esforços no sentido de estender, também, aos Policiais Civis do Estado o mesmo direito preceituado pela Lei nº 10.380, de 24 de setembro de 1999, aos Policiais Militares, quanto ao transporte gratuito e obrigatório em todos os ônibus intermunicipais do nosso Estado, mesmo que em pé e desde que em serviço.

Solicito, ainda, que cópia dessa Moção seja encaminhada ao Delegado Geral da Polícia Civil do Estado, Dr. Mário Jordão Toledo Leme, ao Diretor do DEINTER 3 – Ribeirão Preto, Dr. Anivaldo Registro, e ao Delegado Seccional de Polícia em Bebedouro, Dr. José Eduardo Vasconcelos.
Bebedouro, Capital Nacional de Bebedouro, 22 de fevereiro de 2007.

Archibaldo Brasil Martinez de Camargo

                    VEREADOR - PDT
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